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RESUMO - ABSTRACT 
 This paper gives a showlight at the principal characteristics and limitations of Multiple 
Attribute Utility Theory, and compare this Theory with Preference Modeling and Prospect 
Theory. These Theories allow the decision-maker to explicit his preferences. The decision-
maker has to find out which Theory is more suitable for the specify problem. The problem 
much be discrete and finite. The decision maker may apply new Theories together in order to 
simplify the problem understanding, the identification of alternatives and afterwards the se-
lection of Pareto Optima. 
 
Pesquisa Operacional - Avaliação e Apoio à Tomada de Decisão. 
Palavras chaves - Key words: Multiple Criteria Decision Aiding, Preference Modeling, Mul-
tiple Attribute Utility Theory. 
 
 
 
1) INTRODUÇÃO 

Na Teoria da Utilidade Multiatributo (Multiple Attribute Utility Theory - MAUT), o valor 
cardinal de uma alternativa ai é formado por um conjunto de valores (v1i, v2i, ... , vni) onde 
cada vni é o valor assumido pela alternativa ai em cada um dos n critérios/atributos, doravante 
denominado apenas atributo.  

Isto significa que, caso um determinado atributo seja considerado pouco importante diante 
de outros atributos, ele receberá um peso (valor atribuído) inferior ao peso atribuído àqueles de 
maior importância. Esta Teoria permite a definição de uma função que busca agregar os valores 
de cada alternativa (ai) sujeita (classificada) em cada atributo. Isto representa que a importância 
relativa de cada atributo advém do conceito de “ taxa de substituição”  (trade-off), o decisor 
defronta-se com o problema de identificação da taxa de substituição de um atributo em relação 
ao outro. 

Esta Teoria assume que: 
a) Todos os estados são comparáveis (não existe a incomparabilidade); 
b) Existe transitividade na relação de preferências; 
c) Existe transitividade nas relações de indiferença. 
 



2) PRINCIPAIS CONCEITOS 
A Teoria da Utilidade é considerada como a representação das preferências relativas de um 

indivíduo entre os elementos de um conjunto, usando-se números reais para representá-los. A 
utilidade é uma expressão quantitativa do valor de satisfação associado a um resultado.  

Uma função de utilidade associa os possíveis níveis que uma alternativa pode assumir, com 
utilidades para os níveis considerados. Uma função de utilidade cardinal, possuirá informação 
sobre a intensidade das preferências, enquanto que uma função de utilidade ordinal limita-se a 
uma lista de classificação, em ordem crescente, das preferências. 

A Teoria da Utilidade poderá utilizar somatórios (Σ) para quantificar os ganhos, em situa-
ções onde as alternativas possuam classificações discretas nos atributos. Na situação em que as 
alternativas são classificadas por restrições dentro dos atributos, pode-se utilizar integrais para 
quantificar os ganhos[5]. Embora possa ocorrer uma classificação por restrições dentro dos 
atributos, o número de alternativas e a quantidade de atributos deverão ser discretos e finitos. 

Necessitando avaliar um conjunto de alternativas, em termos de seus impactos sobre n atri-
butos, com o objetivo de escolher a melhor alternativa, os impactos são escritos por um vetor 
Xi, onde i varia de 1 até n. Para mensurarmos as conseqüências de cada alternativa, é criada 
uma função de densidade de probabilidade P, onde P será função de Xi, { P(X1, X2, ... , Xn)} , 
e assim é escrita cada conseqüência possível. A função de utilidade U será U(x) = u ( X1, X2, 
... , Xn). Através desta função será calculada a utilidade de cada alternativa, e a de maior utili-
dade será a selecionada [17]. A função de utilidade somente poderá ser utilizada em situações 
onde as probabilidades são conhecidas, ou a solução dos problemas é determinística e/ou as 
relações de preferências são conhecidas. Salienta-se que a função de satisfação não necessari-
amente pode ser formulada, e quando tomamos decisões não necessariamente estas serão de-
terminísticas. 
 
3) TEORIA DA UTILIDADE E A TEORIA DAS EXPECTATIVAS 

A Teoria da Utilidade é um procedimento sistemático que permite avaliar o valor de alter-
nativas complexas. Para tal usa uma escala comum para combinar julgamentos em mais de uma 
dimensão. A técnica é utilizada para: 

I) - Avaliar alternativas utilizando mais de um atributo; 
II) - Combinar medidas em um simples valor agregado de utilidade. 
 
Para tal, utiliza o conceito de matriz de utilidade. Essa matriz apresenta os elementos de uma 

decisão estruturada. Esses elementos são:  
a) Alternativas;  
b) Atributos para avaliação das alternativas;  
c)  Pesos que indicam a importância relativa do atributo e da avaliação da utilidade. 
 

Atributo  Peso Alternativa A Alternativa B 
c1 w1 Ua1 Ub1 
c2 w2 Ua2 Ub2 
c3 w3 Ua3 Ub3 

Função de Utilidade  ΣUa ΣUb 
TABELA - 1 

Observação: A preferência das Informações Intracritérios é necessária para construir pre-
ferências parciais em um critério particular, ou seja, classificação de alternativas no critério. 



Entretanto, a Preferência das Informações Intercritérios é utilizada para definir a importância 
de cada critério dentro do agregado de preferências formado pelos critérios, esta informação 
define o peso de cada critério. 

Com o intuito de avaliar várias alternativas (A, B, ... ), vários atributos são então definidos 
(c1, c2, c3). O decisor considera cada atributo separadamente, atribuindo a sua utilidade rela-
tiva. Os pesos dos atributos são então mensurados de forma a expressar a sua importância na 
visão do decisor. O valor agregado para a utilidade, de cada alternativa, é obtido calculando-se 
a soma individual do impacto de cada alternativa sob os pesos para cada atributo. As alternati-
vas são então comparadas com base em sua utilidade total. 

Esta metodologia avalia as alternativas em função de perdas esperadas ou custos, podendo 
porém, ignorar as preferências do decisor quanto aos possíveis benefícios, fato que não é igno-
rado pela Teoria das Expectativas[30]. A avaliação da utilidade transforma essas preferências 
em uma escala quantitativa (o conceito de Escalas será abordado na sessão 5 deste trabalho), a 
qual pode ser combinada para determinar a utilidade agregada. Quando uma alternativa com-
plexa tiver de ser avaliada, essa técnica exige que o decisor considere apenas um atributo de 
cada vez, visando a facilitar a tarefa de avaliação e aumentar a consistência do julgamento. 
Matematicamente podemos expressar a Teoria da Utilidade como: 

W = conjunto de pesos atribuídos aos atributos onde wi ∈W. 
Utilidade do vetor V, vetor este que pode ser dividido em elementos unidimensionais vi, 

onde vi ∈ V. A utilidade de V, ou seja U(V) é definida como os somatórios de ui(vi), ou seja: 
U(V) = u(v1, v2, ... , vi) = w1u1(v1) + w2u2(v2) + ... + wiui(vi) = Σwiui(vi), onde i varia de 1 
até n. 

Neste ponto encontramos a crítica advinda dos estudos da Teoria das Expectativas[30]. 
Suponhamos duas situações: 

Situação A: temos 90% de probabilidade de ganharmos R$ 1000,00 e 10% de probabilidade 
de nada ganharmos, a utilidade será 0,9 vezes 1000 + 0,1 vezes 0, que é igual a 900. 

Situação B: temos 50% de probabilidade de ganharmos R$ 2000,00 e 50% de probabilidade 
de nada ganharmos, a utilidade é 0,5 vezes 2000 e 0,5 vezes 0, que é igual a 1000. 

Como existem pessoas que irão preferir a situação A, onde tem mas chances de ganhar R$ 
1000, do que a situação b que tem menos chances de ganhar R $ 2000,00, estas pessoas irão 
contradizer a Teoria da Utilidade. 
 
4) TEORIA DA UTILIDADE E O APOIO MULTICRITÉRIO À DECISÃO (AMD) 

Nem todo critério qualitativo pode ser facilmente avaliado quantitativamente, por exemplo, 
aceitabilidade política[4][7][11][13]. Esse tipo de técnica não pode ser utilizada para preferên-
cias que mudam com o tempo. Essas duas limitações, associadas à dificuldade de se levar em 
consideração as preferências individuais do decisor, poderão acarretar a necessidade de se bus-
car outras metodologias do AMD[12][19][24][27], que se mostrem superiores.  

A Modelagem de Preferências[12],[19] a [26], busca considerar as preferências subjetivas 
existentes em um processo de decisão, bem como a avaliação subjetiva necessária em critérios 
qualitativos. 

 
4.1 Fontes necessárias: 
I - Nível de esforços - os analistas e decisores devem trabalhar juntos para identificar alter-

nativas e atributos para avaliação, para posteriormente expressar a preferência em forma de 
função de utilidade. O resultado é obtido através de um esforço conjugado. 



II - Nível de proficiência - os atores da decisão devem ter uma comunicação efetiva, para 
poderem obter um resultado eficaz. O analista deve ser capaz de avaliar o grau de relaciona-
mento de cada alternativa em função de um dado critério, quando trabalhar com elementos 
subjetivos. 

 
4.2 Descrição das ferramentas: 
Os atributos sob os quais as alternativas serão julgadas devem ser especificados. Podem ser 

originados de uma análise de objetivo ou de uma situação. As alternativas devem ser bem de-
finidas para permitir ao decisor avaliar até que grau elas atingem o máximo de um dado atri-
buto.  

 
4.3 Assunções Importantes: 

a) A utilidade é uma medida de satisfação, tendo a propriedade aditiva. A avaliação da utilidade 
para mais de um atributo, pode ser adicionada de forma a se obter a preferência baseada em um 
julgamento multidimensional. 
 
b) Os atributos aplicados à decisão tem dimensões fixas para permitir a avaliação do quanto 
cada alternativa possui de determinado atributo. A dimensão para avaliação não varia de alter-
nativa para alternativa na decisão, apesar do nível de atributos para cada alternativa variar. As 
preferências subjetivas são consistentemente aplicadas para cada alternativa. 
 
c) Para cada par de elementos comparados, tem-se sempre bem definida uma ordem de prefe-
rência[17]. Considerando duas alternativas a1 e a2, pode ocorrer: 
a1 > a2, se a1 é preferida a a2 a1 ~ a2, se a1 é indiferente a a2 a1 < a2, se a2 é preferida a 

a1 
 

A preferência deve ser transitiva, ou seja: 
Se a1 > a2 e a2 > a3, logo a1 > a3 Se a1 = a2 e a2 = a3, logo a1 = a3 

 
d) Continuidade: admite-se que é possível estabelecer a probabilidade de risco de duas alter-
nativas, uma vez que comparamos com uma alternativa determinística[17]. 

 
e) Substituição: o decisor tenta substituir alternativas probabiIísticas por alternativas determi-
nísticas. A certeza é considerada melhor que a incerteza, mesmo que a incerteza possa acarretar 
ganhos superiores[17], e as alternativas têm crescimento monotômico[5]: V(a1, a2) = Va1(a1) 
+ Va2(a2). 
 
5) ESCALAS  

Uma avaliação em uma escala tem como propósito fazer a graduação de um fator, desde que 
essa Escala permita exibir uma propriedade específica, seja um julgamento absoluto ou relativo. 
As escalas de avaliação são baseadas em Teorias psico-físicas, utilizando-se de conceitos 
sociológicos, psicológicos e Teoria da Decisão. A escala de avaliação é usada para quantificar 
atributos, ou quaisquer fatores, que possam ser ordenados de forma subjetiva (qualitativa) ou 
quantitativa. Uma vez escalonado o julgamento, uma medida quantitativa pode (ou deve) ser 
incorporada na análise. Para esse fim são utilizadas várias unidades de medida, bem como 
meios não numéricos, ou números adimensionais[15]. 



Ao se utilizar números em escalas, estes deverão respeitar as seguintes propriedades: 
Ordem - indicam prioridade, o menor número vem antes do maior número em uma visão 

crescente, e inversamente em uma visão decrescente; Unidade - a diferença entre o número 3 e 
2 (3 - 2) é igual à diferença entre 9 e 8 (9 - 8) e, Cardinalidade - representa a quantidade.  

 
As escalas utilizadas poderão ser[29]: 
(a) Verbal (ou nominal): neste tipo de escala atribuímos nomes ou números para as opções; 

poderemos apenas obter o resultado, “estas opções são iguais”  ou “estas opções são dife-
rentes” ; matematicamente, teríamos que, se x é igual a y, e se y é igual a z, z é igual a x; qual-
quer elemento diferente de x será diferente dos demais. Esta escala irá basear-se apenas numa 
comparação binária: é igual ou é diferente. Esta escala caracteriza diferentes fatores (ou crité-
rios) quente/frio; branco/cinza/preto; os nomes são associados a fatores observados. Esta é uma 
escala adequada para seleções mutuamente exclusivas. 

(b) Cardinal: esta escala permite definir apenas a quantidade de posições possíveis dentro 
de uma escala. O fato de definirmos as posições como 0, 2 e 4 (três posições) seria indiferente 
se os números fossem substituídos por 1, 2 e 3(três posições). A cardinalidade está associado a 
quantidade. 

(c) Ordinal: esta escala está associada ao conceito de posição em uma ordem pré definida 
de importância, ou seja, é definido um conjunto de posições possíveis de serem ocupadas por 
um objeto, por exemplo: posição 1, posição 2, ... , posição n, onde no caso de crescente em im-
portância a posição n é mais importante que a posição 1, e em caso oposto, a posição 1 é prefe-
rida à posição n. Essa escala é usada para ordenar de forma seqüencial (ou seja de preferência) 
objetos similares. A ordenação é feita de forma gradativa, mais não ocorre diferenciação de 
fatores, ou seja, a ordenação é feita dentro de um critério, como por exemplo: pouco quente, 
quente, muito quente. A escala ordinal com origem natural estabelece uma origem comum 
(zero)[15]. 

(d) Intervalo (escala de transformações lineares, ou simplesmente escala linear, sendo y = 
ax + b, onde a > 0): a escala de intervalos tenta atribuir números que representem a “distância 
psicológica”  que o decisor vê, as opções de um critério e/ou preferências entre alternativas. 
Esta escala não reflete apenas a posição de um objeto sobre o outro, mas a graduação em que 
um objeto ou alternativa supera o outro(a). A diferença ente os fatores é estabelecida através 
do comprimento do intervalo que as separa. Nesta escala, o ponto zero é arbitrário, não sendo 
a origem da escala, como por exemplo, a escala de temperatura em °C. A escala diferencial, y 
= x + b, é um caso particular da escala de intervalo. 

(e) Quociente (ou escala de razões onde y = ax, e a>0): a escala de razão tem seu maior 
exemplo nas escalas métricas, pois um objeto de tamanho três pés terá o triplo do tamanho de 
outro objeto de tamanho de um pé, não importando a escala métrica usada; uma escala de tem-
peratura não segue essa regra, visto que 100°C é o dobro de 50°C, porém em graus Kelvin, 
373°K não é o dobro de 323°K. Esta escala precisa ter uma origem natural, por exemplo, não 
existem tamanhos de objetos com valor negativo, logo 0m ou 0 em qualquer escala métrica é 
uma origem natural. O zero representa a ausência de propriedade. 

(f) Multidimensional: associação de dois ou mais dos conceitos(escalas) anteriores em um 
espaço n-dimensional. Para representação do espaço multidimensional pode-se utilizar matrizes. 
 
 
6) TEORIA DA MODELAGEM DE PREFERÊNCIAS 



As referências [2][7][10][12][20] a [26] apresentam uma descrição desta Teoria. Segue-se 
um resumo da mesma para permitir sua visualização e posterior comparação desta Teoria com 
a Teoria da Utilidade Multiatributo. 

Considerando a e b duas alternativas, e j o atributo de comparação, temos: 
aPjb a é preferido sem hesitação do que b. 
aIjb a e b são indiferentes. 
aQjb existe uma hesitação na comparação das alternativas, há dúvida se ocorre aPjb ou aIjb.  
aRjb é impossível comparar a e b (esta relação surge da necessidade de modelar o desco-

nhecido, e/ou situações de atributos conflitantes). 
aSb é a união de aPjb com aQjb e aIjb. 
a > b significa aPjb ou aQjb. 
a ~ b significa aIjb ou aRjb. 
g(a) é chamado de performance de a; se, g(a) = g(b), a é indiferente a b. 

 
7) COMPARAÇÃO DA TEORIA DA MODELAGEM DE PREFERÊNCIAS COM A 
TEORIA DA UTILIDADE MULTIATRIBUTO 

MODELAGEM DE PREFERÊNCIAS TEORIA DA UTILIDADE MULTIATRIBUTO 
Permite ordenar (pelo menos parcial-
mente) as alternativas em termos relati-
vos, mesmo quando a informação de que 
se dispõe sobre as preferencias critério a 
critério é pobre; no entanto, não é possí-
vel a indicação do mérito global de cada 
alternativa [4]. 

Possibilita definir uma medida de mérito (valor) 
global para cada alternativa, indicadora da sua po-
sição relativa numa ordenação final; no entanto, é 
necessário dispor de informação completa (cardi-
nal) sobre as preferências intracritério dos deciso-
res, o que na maioria dos caos práticos é muito di-
fícil ou mesmo impossível de obter [4]. 

Permite quatro diferentes formas de com-
paração entre alternativas: preferência 
sem hesitação; preferência com hesitação; 
indiferença e incomparabilidade[20] a 
[25]. 

Permite duas formas de comparação: preferência e 
indiferença. Não pressupõe a existência de hesita-
ção[16]. 

A hesitação é uma área fértil para aplica-
ção de Teorias que trabalham com o não 
determinístico: Teoria dos Conjuntos Ne-
bulosos e Teoria dos Conjuntos Aproxi-
mativos (TCA) [6][9][10] [28]. 

Existem trabalhos que aplicam as Teorias dos 
Conjuntos Nebulosos e TCA para verificar a sen-
sibilidade dos resultados [3][8][14][18]. 

Não necessita da criação de uma função 
de utilidade, utilizando-se de comparações 
paritárias e gráficos de Kernel para 
representar a dominância das alternati-
vas[12]. 

Pressupõe a criação de uma função de utili-
dade[5]. 

Não pressupõe transitividade Pressupõe transitividade. 
Pressupõe subordinação e análise paritá-
ria[13] a [25]. 

Facilita o estabelecimento de hierarquias 
[1][3][16] [27]. 

TABELA - 2 
8) CONCLUSÃO 



As Teorias da Modelagem de Preferência, Teoria Multiatributo e Teoria das Expectativas 
permitem ao decisor explicitar as suas preferências. O decisor/analista identificará qual destas 
Teorias melhor se aplica ao problema em estudo, necessariamente com alternativas e atributos 
discretos e finitos. Caberá ao decisor/analista utilizar-se de outras diferentes Teorias[6][8] a 
[11][13][14][18][19][28], quando julgar necessário, de forma associada, buscando sempre uma 
melhor compreensão do problema, explicitação das preferências, aversão ao risco, e classifica-
ção das alternativas e posterior escolha do resultado Ótimo de Pareto. A Teoria da Expectativa 
nos faz lembrar que uma decisão não é só baseada no que se pode ganhar, mas também com 
que probabilidade e/ou possibilidade podemos ganhar; deve-se considerar, de forma conjunta as 
possibilidades e probabilidades do que se pode perder, associada a quantificação da perda, e as 
probabilidades e/ou possibilidades de ganho associada a quantificação do que se pode ganhar. 
A característica do decisor, mais ou menos avesso a risco é determinante no processo de 
decisão, e deve ser bem modelada. A Modelagem de Preferências nos lembra que existem si-
tuações/problemas/alternativas que não são transitivas(os) e alternativas que são incomparáveis. 
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